
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.461 - RS (2010/0190247-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO CHAVES PASSOS 
ADVOGADO : CLEOCY C CHALART REIS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. LIQUIDAÇÃO 
POR ARBITRAMENTO. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
ANTECIPAÇÃO. ENCARGO DO EXECUTADO. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO DESTA CORTE. RECURSO 
PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1180407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.461 - RS (2010/0190247-0)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO CHAVES PASSOS 
ADVOGADO : CLEOCY C CHALART REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A  

contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. 
LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
ANTECIPAÇÃO. ENCARGO DO EXECUTADO. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO. (fl. 169)

No agravo regimental, a agravante reitera a tese de que os honorários 

periciais seriam encargo do autor da liquidação.

É relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Sobre a distribuição dos encargos processuais, assim dispõe o Código 
de Processo Civil:

Art. 19. Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe 
às partes prover as despesas dos atos que realizam ou requerem no 
processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até 
sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena satisfação do 
direito declarado pela sentença.
§ 1º. O pagamento de que trata este artigo será feito por ocasião de 
cada ato processual.
§ 2º. Compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos, cuja 
realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público.

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. [...]. (sem 
grifos no original)
[...].

Art. 33. Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico 
que houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver 
requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas as 
partes ou determinado de ofício pelo juiz.
[...].

Depreende-se dos dispositivos acima que as despesas para a prática dos 
atos processuais são antecipadas pelas partes, conforme as regras dos 
arts. 19 e 33, mas o débito referente a essas despesas sempre recai, ao 
final, sobre o vencido (cf. art. 20).
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Pois bem, superada a fase de conhecimento, forma-se coisa julgada 
acerca da relação obrigacional insculpida no título executivo, de sorte 
que, nas fases seguintes, o devedor do título já se apresenta com a 
qualidade jurídica de vencido.

É por esse motivo que os honorários advocatícios da fase de 
cumprimento de sentença já são arbitrados no despacho inicial, em 
desfavor executado, devedor do título.

Nessa linha de raciocínio, também o encargo referente à antecipação 
dos honorários periciais da fase liquidação deve ser atribuído devedor 
do título.

Sob esse prisma, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DO 
PERITO. CABIMENTO. INCLUSÃO NO CÁLCULO DE 
LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES.
1.  Na jurisprudência do STJ está firmado o entendimento de que a 
despesa com os honorários do perito, assim como as custas e 
despesas processuais, deve ser incluída no cálculo de liqüidação da 
sentença e imposta ao sucumbente.
2. O entendimento exarado pela Corte Especial no EREsp  
541.024/RS de  que 'descabe transferir do exeqüente para o 
executado o ônus do pagamento de honorários devidos ao perito 
que elabora os cálculos de liquidação de sentença', não se aplica à 
hipótese de liquidação de sentença por artigos, no qual a 
nomeação de expert é imprescindível à apuração dos valores 
relativos à condenação.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 993.559/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe 10/11/2008)

PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERÍCIA. 
DETERMINAÇÃO PELO JUIZ. HONORÁRIOS. ENCARGO DO 
EXECUTADO. CPC, ART. 19, 20 e 33.
'Em sede de execução de sentença, se o executado impugna os 
cálculos oferecidos pelo exequente e o Juiz ordena a realização de 
perícia para esclarecer a controvérsia, o executado, sucumbente no 
processo de conhecimento, deve arcar com as despesas dos 
honorários periciais.' Inteligência dos arts. 19, 20 e 33, do Código 
de Processo Civil. (Precedente REsp 116448/SP) Recurso 
conhecido, mas desprovido.
(REsp 117.976/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJ 29/11/1999)
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No caso em tela, o entendimento do douto Tribunal de origem, de que 
"o pagamento de honorários do perito incumbe à parte sucumbente na 
fase de conhecimento" (fl. 109), está em sintonia com o entendimento 
desta Corte Superior, razão pela qual há de ser mantido o acórdão 
recorrido. (fls. 170 ss.)

Dessarte, é de se manter a decisão ora agravada.

Por fim, considerando que a recorrente, insiste protelar a resolução definitiva do litígio 

mediante a interposição de recurso manifestamente infundado, faz-se necessário aplicar a 

sanção prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, ficando o relator autorizado a 

determinar a certificação do trânsito em julgado no caso de nova interposição sem o 

recolhimento da multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa 

de 1% do valor atualizado da causa, condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0190247-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.216.461 / RS

Números Origem:  10902655420           70035047398           70035456011           70036275212           70037726171

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO CHAVES PASSOS
ADVOGADO : CLEOCY C CHALART REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO CHAVES PASSOS
ADVOGADO : CLEOCY C CHALART REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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